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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 655/23 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 
 
 - Lei Municipal nº 13.714, de 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação 
de dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em 
edificações que especifica, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições 
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e 
trabalhadores em transporte rodoviário urbano; 
 
- Lei Municipal nº 15.962, de 10 de janeiro de 2014, que estabelece  diretrizes a serem 
observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo com vistas a 
garantir que seus usuários tenham acesso às informações pertinentes ao serviço 
prestado, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao 
inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
 
- Lei Municipal nº 16.217, de 16 de junho de 2015, que cria parágrafo único no art. 
2º da Lei nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias 
e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores 
em transporte rodoviário urbano, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.235, de 2 de julho de 2015, que dispõe sobre a concessão de 
serviço público para exploração, administração, manutenção e conservação de 
estacionamento de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo, associada à 
requalificação urbanística do entorno; 
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- Lei Municipal nº 16.517, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a disponibilização 
e reserva de assentos para idosos em terminais de transporte público, e dá outras 
providências 
 
- PL 571/18, que dispõe sobre a regulamentação das Guaritas de Segurança 
existentes no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 72/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a obrigatoriedade 
de banheiros químicos para motorista, cobradores e fiscais de linhas nos pontos finais 
dos ônibus e micro ônibus e dá outras providências. 
 
- PL 561/15, que acrescenta o § 4º no art. 2º da Lei nº 16.211, de 27 de maio de 
2015, e o inc. IV no art. 4º da Lei 15.150, de 06 de maio de 2010, para prever a 
construção de Micro Terminais de Ônibus urbano integrantes do sistema de 
transporte público municipal através de parceria público privada no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
A pesquisa constatou a existência da Lei nº 16.217/15 que trata da mesma temática 

do projeto em análise. 

 

Ressaltamos neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, do Decreto-Lei 

nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a 

disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê 

que serão restituídas ao autor as proposições que disponham no mesmo sentido de lei 

existente sem alterá-la, tendo em vista que a eventual aprovação deste PL 655/23 

poderá implicar em uma revogação implícita total ou parcial da Lei Municipal citada.  

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 05 de dezembro de 2023. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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